
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO 

ATO DO PRESIDENTE 
 

PORTARIA DETRAN-RJ Nº 6484 DE 26 DE OUTUBRO DE 2023 
 

DISPÕE SOBRE O CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES OU ENTIDADES PÚBLICAS OU PRIVADAS ESPECIALIZADAS EM MINISTRAR CURSO ESPECIALIZADO OBRIGATÓRIO DESTINADO AOS 
PROFISSIONAIS EM TRANSPORTE DE PASSAGEIROS (MOTOTAXISTA) E EM ENTREGA DE MERCADORIAS (MOTOFRETISTA) NA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL. 

 
O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – DETRAN/RJ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº SEI-150072/000299/2023; 

 
CONSIDERANDO: 
 
- o disposto no Anexo I e II, Resolução CONTRAN no 930, de 28 de março de 2022; 
 
- o disposto na Resolução CONTRAN no 928, de 28 de março de 2022; 
 
- a necessidade de o DETRAN/RJ promover o cumprimento das normas estabelecidas pelo CONTRAN, especialmente no que concerne aos cursos especializado obrigatório destinado aos profissionais em transporte de passageiros 
(mototaxista) e em entrega de mercadorias (motofretista), cuja destinação atinge, primariamente, os condutores que exercem atividade remunerada na direção de veículo; 
 
- que a educação à distância é uma realidade crescente, sendo uma forma de ensino que possibilita a autoaprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados e adequados aos diferentes ambientes 
virtuais; 
 
- a ênfase que deve ser abordada nos cursos de mototaxista e motofretistas no progresso dos conhecimentos e análise do contexto atual do trânsito local e brasileiro; e 
 
- a atribuição do DETRAN/RJ de assegurar a qualidade do processo de formação de condutores no Estado do Rio de Janeiro. 
 
RESOLVE: 
 

TÍTULO I 
DO CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES OU ENTIDADES PÚBLICAS OU PRIVADAS ESPECIALIZADAS 

 
Art. 1º - Esta Portaria estabelece diretrizes para o credenciamento de instituições ou entidades públicas ou privadas especializadas interessadas em ministrar, na modalidade de ensino a distância – EAD e semipresencial, no Estado do 
Rio de Janeiro, os cursos especializados de transporte de passageiro (Mototaxista) e em entrega de mercadorias (Motofretista). 
 
Parágrafo único - O credenciamento perante o DETRAN/RJ é requisito imprescindível para que instituições ou entidades públicas ou privadas especializadas ministrem aulas para os cursos especializados de transporte de passageiro 

(Mototaxista) e em entrega de mercadorias (Motofretista), na modalidade semipresencial, no Estado do Rio de Janeiro. 
 
Art. 2º - A homologação, cumprimento e aprovação da documentação, projeto político pedagógico, equipe multidisciplinar, suporte pedagógico online (tutoria), propriedade intelectual, projeto tecnológico e projeto de infraestrutura digital, 
bem como os procedimentos para auditoria, fiscalização, instauração de processo administrativo e aplicação de infrações e penalidades aplicados aos cursos especializados na modalidade de ensino a distância – EAD e semipresencial 
serão realizados pela SENATRAN, conforme previsão da Resolução CONTRAN nº 928, de 28 de março de 2022, com as alterações promovidas posteriormente pelo Conselho Nacional de Trânsito. 
 
Art. 3º - As instituições ou entidades públicas ou privadas especializadas interessadas em ministrar, na modalidade de ensino a distância – EAD e semipresencial os cursos especializados deverão estar devidamente homologados pela 
SENATRAN, e deverão ser credenciadas pelo DETRAN/RJ. 
 
Art. 4º - As instituições ou entidades públicas ou privadas credenciadas deverão cumprir os requisitos, estrutura curricular, carga horária, abordagem didático-pedagógica e disposições gerais dos cursos estabelecidos nos Anexos I e II 
da Resolução CONTRAN nº 930/2022. 
 
Art. 5º - A solicitação de credenciamento deverá ser feita por meio de processo administrativo mediante ofício subscrito em papel timbrado, direcionado à Coordenadoria-Geral de Educação para o Trânsito, acompanhado dos seguintes 

documentos: 
 
I - Comprovante de homologação expedido pela SENATRAN; 



 
II - Comprovante de inscrição e de situação cadastral da pessoa jurídica; 
 
III - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado das alterações posteriores ou da última consolidação; 
 
IV - Cópia da cédula de identidade e do CPF dos proprietários da instituição ou entidade; 
 
V - Certidão negativa da vara de execuções penais dos CPF dos proprietários; 
 
VI - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

 
VII - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos a tributos municipais e dívida ativa do município sede da pessoa jurídica; 
 
VIII - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos estaduais da Secretaria de Estado da Fazenda sede da pessoa jurídica; 
 
IX - Certidão conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida da União do Ministério da Fazenda; 
 
X - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos trabalhistas da Justiça do Trabalho; 
 
XI - Relação e comprovação dos diplomas relativos às titulações acadêmicas e/ou especializações profissionais dos instrutores, observando-se a Resolução CONTRAN Nº 930 de 28 de março de 2022. O curso será ministrado por 
profissionais habilitados em cursos de instrutores de trânsito e/ou por profissionais que tenham formação (técnica ou superior) afim às disciplinas. 
 
XII - Listagem com nome completo, e-mail e telefone dos responsáveis pela coordenação da entidade junto ao credenciamento ao DETRAN-RJ, como também dos profissionais de tecnologia encarregados de operar os sistemas e 

plataformas da entidade; 
 
XIII - Acesso ao ambiente virtual de ensino para análise do curso, da plataforma tecnológica e do projeto político pedagógico a ser ministrado. 
 
XIV - Termo de compromisso de capacidade tecnológica para promover a transmissão de troca de informações com o banco de dados do DETRAN/RJ, das rotinas inerentes ao sistema de controle do processo de matrícula do aluno, 
envio e recebimento da conclusão dos cursos especializados contidos nessa portaria; 
 
XV - Declaração que desenvolverá, caso seja necessário, ferramentas tecnológicas adequadas para interface direta com o sistema da Autarquia; 
 
XVI - Declaração de ciência que a qualquer momento a Coordenadoria-Geral de Educação para o Trânsito poderá solicitar relatórios das instituições e empresas credenciadas junto ao DETRAN/RJ; 
 
XVII - Comprovante do recolhimento da taxa de serviço pertinente ao processo de credenciamento, conforme o art. 104 do Decreto-Lei n° 05/75; 
 
XVIII - No mínimo, 01 (um) veículo automotor de duas rodas, com as seguintes especificações: 

a) motocicleta com, no mínimo, 120cc (cento e vinte centímetros cúbicos - cada uma); 
b) motocicleta com, no máximo, 05 (cinco) anos de fabricação; 
c) motocicleta com câmbio mecânico, não sendo admitidas alterações das capacidades estabelecidas pelos fabricantes; 
 
XIX - Cópia do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo; 
 
XX - Motocicleta equipada em conformidade com a Resolução CONTRAN Nº 943 de 29 de Março de 2022: 
a) dispositivo de proteção para pernas e motor em caso de tombamento do veículo, fixado em sua estrutura, conforme Anexo IV, obedecidas as especificações do fabricante do veículo no tocante à instalação; 
b) dispositivo aparador de linha, fixado no guidon do veículo, conforme Anexo I da Resolução CONTRAN Nº 943 de 29 de Março de 2022; 
c) dispositivo compatível com o tipo de transporte a ser realizado, podendo ser: 
d) dispositivo de fixação, permanente ou removível, para instalação do baú, grelha, alforjes, bolsas ou caixas laterais, quando da realização do transporte de cargas; ou 
e) alças metálicas, traseira e laterais, quando da realização do transporte de passageiros. 
 
Art. 6º - Os relatórios que tratam o inciso XVI do Art. 5º, deverão ser gerados em formato PDF e permitir a utilização de filtros em seus dados. 

 



Art. 7º - As informações de qualquer natureza (vídeo ou áudio) coletadas durante as aulas não poderão ser manipuladas em hipótese alguma, podendo o DETRAN/RJ solicitar a qualquer tempo as gravações para auditar os cursos. 
 
Parágrafo único - O credenciamento será concedido para atuação em todo o Estado do Rio de Janeiro. 
 
Art. 8º - Verificada pendência(s) documental, que impossibilitem o credenciamento, o requerente será notificado para saná-la(s), no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de envio da notificação postada no endereço 
eletrônico por ele apresentado para contato, sob pena de arquivamento. 
 
Art. 9º - Após a concessão do credenciamento, a empresa deverá iniciar a integração de sistemas com a equipe de Informática do DETRAN/RJ, para fins de transmissão de carga horária. 
 

TÍTULO II 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 10 - A Coordenadoria-Geral de Educação para o Trânsito do DETRAN/RJ realizará a análise e validação, da documentação comprobatória e o conteúdo dos cursos no que se refere ao projeto político- pedagógico previsto em 
legislação e atualização dos conteúdos ministrados para os cursos na modalidade de ensino a distância – EAD e semipresencial, atestando total conformidade no atendimento de todas as exigências apresentadas na legislação vigente e 
nesta Portaria. 
 
§ 1º - O Centro de Cursos da Coordenadoria-Geral de Educação para o Trânsito realizará a validação e deferimento dos documentos apresentados, plataforma de ensino e conteúdo dos cursos atualizado conforme legislação vigente, 
para o credenciamento e o Coordenador-Geral de Educação para o Trânsito fará a lavratura do termo de credenciamento das instituições e ou entidades. 
 
§ 2º - O ato de credenciamento será publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 
 
Art. 11 - As instituições ou entidades públicas ou privadas especializadas credenciadas utilizarão sistemas compatíveis com o sistema DETRAN/RJ para transmissão de informações. 
 
Art. 12 - O credenciamento será deferido a título precário, condicionado ao interesse público, não implicando em qualquer ônus para o DETRAN/RJ, e estará sujeito à conveniência e oportunidade da Administração Pública. 

 
Art. 13 - O prazo de credenciamento no DETRAN/RJ terá validade de 2 (dois) anos, renováveis sucessivamente pelo mesmo período, não podendo ultrapassar a data limite da homologação do curso pela SENATRAN. 
 
Art. 14 - A inobservância das regras previstas nesta portaria poderá acarretar ao indeferimento do credenciamento junto ao DETRAN/RJ. 
 
Art. 15 - Os documentos solicitados para credenciamento de que trata esta portaria serão os mesmos que deverão ser apresentados no momento da renovação do credenciamento. 
 
§ 1º - As instituições ou entidades públicas ou privadas especializadas credenciadas deverão apresentar requerimento de renovação do credenciamento acompanhado da documentação solicitada 5 (cinco) meses anteriores ao término 
do credenciamento vigente, a fim de possibilitar tempo hábil para tramitação do processo administrativo e análise do pedido da renovação do credenciamento. 
 
§ 2º - Caso as instituições ou entidades públicas ou privadas especializadas credenciadas não faça o pedido de renovação do credenciamento, após o vencimento do credenciamento a empresa será descredenciada para todos os 
efeitos e cessará o vínculo com o DETRAN/RJ. 
 
Art. 16 - Em caso de perda ou suspensão da homologação do curso da entidade junto a SENATRAN, haverá aplicação da mesma medida ao credenciamento no DETRAN/RJ. 
 
Art. 17 - É permitida a troca de modalidade de realização dos cursos especializados entre as modalidades: à distância (EAD), semipresencial e presencial, não havendo aproveitamento de módulos ou carga horária realizada. 
 
Art. 18 - Os condutores submetidos a curso especializado regular deverão realizar exame teórico-técnico presencial de 30 questões para cada curso realizado, com o conteúdo próprio previsto em norma específica em uma das unidades 
do DETRAN/RJ, cuja aprovação se dará quando houver o acerto de no mínimo 70% das questões. 
 
Art. 19 - A avaliação prática dos cursos especializado obrigatório destinado aos profissionais em transporte de passageiros (mototaxista) e em entrega de mercadorias (motofretista), deverá ser realizada ao final do Módulo III (Prática de 
Pilotagem Profissional). 
 
Paragrafo único - Caberá ao instrutor elaborar uma lista de checagem, conforme orientações contidas no Manual de Prática de Pilotagem Profissional, a fim de avaliar as condições para a pilotagem segura de cada um dos 
participantes. 
 
Art. 20 - Os procedimentos de aplicação de exame teórico-técnico, pelo DETRAN/RJ, no âmbito dos cursos especializados constam na PORTARIA DETRAN Nº 6048 de 13 de JULHO de 2021. 

 



Art. 21 - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 2023 
 

GLÁUCIO PAZ DA SILVA 
Presidente do DETRAN/RJ 


